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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VALDIR LINO BATISTA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.  
AVERBAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR TESTEMUNHOS IDÔNEOS. 
AUSÊNCIA. ESPECIALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. A Primeira Seção desta Corte, por meio do do REsp n. 
1.348.633/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
reafirmou a orientação de ser possível o reconhecimento do tempo 
de serviço rural mediante a apresentação de início de prova 
material, desde que corroborado por testemunhos idôneos.
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de 
prova material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a 
qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola 
em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborado por idônea e robusta prova testemunhal" (AgInt no 
AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
4. A sentença trabalhista, para ser considerada como início de prova 
material, "deve ser prolatada com base em elementos probatórios 
capazes de demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante 
o período que se pretende ter reconhecido na ação previdenciária" 
(AgInt no AREsp 1.098.548/SP, rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
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julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019).
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
6. O Tribunal de origem, diante da fragilidade do conjunto 
probatório dos autos, negou a averbação dos períodos requeridos, 
pela não comprovação da qualidade de segurado especial, de modo 
que a inversão do julgado demandaria o reexame de prova.
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.  
AVERBAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR TESTEMUNHOS IDÔNEOS. 
AUSÊNCIA. ESPECIALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. A Primeira Seção desta Corte, por meio do do REsp n. 
1.348.633/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
reafirmou a orientação de ser possível o reconhecimento do tempo 
de serviço rural mediante a apresentação de início de prova 
material, desde que corroborado por testemunhos idôneos.
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de 
prova material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a 
qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola 
em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborado por idônea e robusta prova testemunhal" (AgInt no 
AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
4. A sentença trabalhista, para ser considerada como início de prova 
material, "deve ser prolatada com base em elementos probatórios 
capazes de demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante 
o período que se pretende ter reconhecido na ação previdenciária" 
(AgInt no AREsp 1.098.548/SP, rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
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julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019).
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
6. O Tribunal de origem, diante da fragilidade do conjunto 
probatório dos autos, negou a averbação dos períodos requeridos, 
pela não comprovação da qualidade de segurado especial, de modo 
que a inversão do julgado demandaria o reexame de prova.
7. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDIR LINO 

BATISTA contra decisão de minha relatoria, que que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, por ausência 

de negativa de prestação jurisdicional e ante o óbice da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 

775/785). 

Em suas razões, o agravante sustenta que, na instância de origem, 

não foi sanada omissão apontada, mesmo após a oposição de embargos de declaração, no 

sentido de que foram apresentados, além da reclamatória trabalhista, outros documentos 

que comprovam o labor rural por ele exercido.

Afirma que não pretende o reexame de provas, mas a devida 

revaloração da validade e eficácia dos documentos apresentados como o início de prova 

material do labor campesino.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 806).

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Conforme anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de que não há violação do art.  1.022, e seus incisos, do 
CPC/2015, quando o acórdão decide de forma clara e integral a controvérsia, adotando 
fundamentação suficiente, não se confundindo decisão desfavorável com negativa de 
prestação jurisdicional.
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Ao contrário do alegado, o Tribunal de origem considerou toda 
documentação apresentada, não havendo falar em ausência de prestação jurisdicional 
nesse ponto (vide trecho transcrito posteriormente).

Acerca do tema, conferir, ainda: AgInt no AREsp 1.168.812/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
21/08/2018, DJe 24/08/2018, e EDcl no AgInt no REsp 1.276.901/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 28/08/2018.

No mérito, a Primeira Seção desta Corte, por meio do REsp n. 
1.348.633/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, reafirmou a orientação de 
ser possível o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a apresentação de 
início de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos.

Nesse contexto, "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite 
como início de prova material, para fins de comprovação de atividade rural, certidões de 
casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, 
ainda, contrato de parceria agrícola em nome do segurado, desde que o exercício da 
atividade rural seja corroborado por idônea e robusta prova testemunhal" (AgInt no 
AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).

Ademais, é cediço que a sentença trabalhista, para ser considerada 
como início de prova material, "deve ser prolatada com base em elementos probatórios 
capazes de demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante o período que se 
pretende ter reconhecido na ação previdenciária" (AgInt no AREsp 1.098.548/SP, rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019). Ilustrativamente, 
cito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECONHECIMENTO 
DE TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material para a 
obtenção de benefício previdenciário, ainda que o INSS não tenha integrado a 
respectiva lide, desde que fundada em elementos que evidenciem o período 
trabalhado e a função exercida pelo trabalhador.
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. IV - Agravo Regimental improvido (AgRg 
no AREsp. 359.425/PE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, julgado em 
23/06/2015, DJe 05/08/2015) [Grifos acrescidos].

No presente caso, o Tribunal a quo concluiu que as atividades rural 

e especial exercidas pela parte autora não foram demonstradas (e-STJ fls. 275/284):

A controvérsia nos presentes autos cinge-se à possibilidade de averbação de 
atividade rural reconhecida em reclamatória trabalhista no período de 12-6-
1996 a 1-11-2013, à averbação de vínculo anotado em CTPS no período de 1-
7-1988 a 31-10-1988 e ao reconhecimento da especialidade das atividades 
exercidas nos períodos de 23-7-1980 a 13-1-1992;1-2-1992 a 1-11-2003; 7-10-
2004 a 8-7-2006; 13-9-2006 a 28-2-2007; e 1-3-2007 a 17-11-2014, com a 
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consequente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição desde a DER (17-11-2014).
A parte autora pretende o reconhecimento do labor no período de 1-7-1988 a 
31-10-1988 (laborado como assistente de serviços gerais no estabelecimento 
Panagri Comércio de Produtos Agropecuários Ltda.), com vínculo 
empregatício anotado na CTPS (sem qualquer rasura, como demonstrado na 
documentação juntada no evento 1, OUT10, fl. 11 da CTPS) e sem averbação 
junto ao CNIS.
As anotações em Carteira de Trabalho e Previdência Social constituem 
prova plena, para todos os efeitos, dos vínculos empregatícios ali registrados, 
porquanto gozam de presunção juris tantum de veracidade (Decreto nº 
3.048/99, artigos 19 e 62, § 2º, I) - ilidida apenas quando há suspeitas objetivas 
e razoavelmente fundadas acerca dos assentos contidos do documento.
[...]
No caso dos autos, verifico que o autor possui outro vínculo empregatício 
anotado anteriormente, e que abrange o período de 23-7-1980 a 13-1-1992 
(como se observa da fl. 10 da CTPS). Verifico ainda que na planilha do 
somatório do tempo de contribuição do autor a autarquia incluiu o vínculo com 
a empresa Panagri - no entanto deixou de considerar tal período porque ele já 
está incluído no vínculo anterior, com Alipio Ferreira de Castro e Antonio 
Severo de Castro. E nem poderia ser diferente, sob pena de se computar o 
mesmo tempo de contribuição em dobro. Ressalto que os períodos de labor 
concomitante seguem regras específicas para fins de cálculo do benefício, mas 
não podem ser computados duas vezes. Bem por isso, tendo em conta as 
particularidades do caso concreto, merecem provimento a remessa ex officio e 
a apelação do INSS no ponto para afastar a determinação de averbação do 
período de 1-7-1988 a 31-10-1988.
DAS ATIVIDADES RURAIS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA
Quanto à necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, o 
interregno de atividade rural recebe norma específica contida no artigo 55, §2º, 
da Lei n° 8.213/91, que estipula a anistia das exações pretéritas. In verbis:
[...]
No caso dos autos, o autor requer a averbação do período de 12-6-1996 a 1-11-
2003, laborado na Fazenda Santa Edelina de José Carneiro e com vínculo 
reconhecido por meio de sentença trabalhista. Ocorre que, analisando 
cuidadosamente os documentos juntados aos autos, verifico que o autor 
somente juntou cópia da sentença condenatória e da certidão de trânsito em 
julgado do acórdão. Ou seja, certamente houve análise e julgamento de recurso 
interposto por parte do Tribunal Regional do Trabalho, no entanto não há 
qualquer informação sobre o resultado de tal julgamento.
Ora, não tendo sido juntado aos autos o título comprovando a alegação, se 
mostra descabida a condenação da autarquia previdenciária.
Ressalto que a sentença trabalhista foi proferida em 2005 e determinou 
expressamente a anotação do vínculo reconhecido na CTPS do autor. Apesar 
disso, a cópia da CTPS juntada aos autos do procedimento administrativo em 
2014 não traz tal anotação - o que reforça a ideia de que não há como acolher 
o alegado vínculo.
Nessa equação, não tendo sido comprovado documentalmente nos autos o 
vínculo empregatício na condição de trabalhador rural no período de12-6-1996 
a 1-11-2003, a melhor solução que se apresenta ao caso é extinguir o feito sem 
julgamento de mérito no ponto - ponto em que também merece reparos a 
sentença. Por fim, registro que o autor trouxe aos autos contratos de parceria 
agrícola celebrados em 1998 e 2001.
Apesar disso, verifico a impossibilidade de averbação do período em questão 
como labor rural tendo em conta a ausência de recolhimento de contribuições 
previdenciárias (por se tratar de período posterior a novembro de 1991).
Ressalto que a sentença trabalhista foi proferida em 2005 e determinou 
expressamente a anotação do vínculo reconhecido na CTPS do autor.
Apesar disso, a cópia da CTPS juntada aos autos do procedimento 
administrativo em 2014 não traz tal anotação - o que reforça a ideia de que não 
há como acolher o alegado vínculo.
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Nessa equação, não tendo sido comprovado documentalmente nos autos o 
vínculo empregatício na condição de trabalhador rural no período de12-6-1996 
a 1-11-2003, a melhor solução que se apresenta ao caso é extinguir o feito sem 
julgamento de mérito no ponto - ponto em que também merece reparos a 
sentença.
Por fim, registro que o autor trouxe aos autos contratos de parceria agrícola 
celebrados em 1998 e 2001. Apesar disso, verifico a impossibilidade de 
averbação do período em questão como labor rural tendo em conta a ausência 
de recolhimento de contribuições previdenciárias (por se tratar de período 
posterior a novembro de 1991).
DAS ATIVIDADES ESPECIAIS.
[...]
Fixadas tais premissas, passo à análise do labor especial controverso.
O período em que se pretende o reconhecimento da atividade como especial 
está assim detalhado: Períodos: 23-7-1980 a 13-1-1992; 1-2-1992 a 1-11-2003; 
7-10-2004 a 8-7-2006; 13-9-2006a 31-2-2007.
Empresas: Fazenda Santa Maria (Alipio Ferreira de Castro e Antonio Severo 
de Castro), Sítio Bela Vista (José Mendes de Oliveira); Fazenda Cachoeira 
(Regina Maria Marchesi da Silva); Nova América S/A Agropecuária 
Função/Atividade: trabalhador rural
Enquadramento legal: não há
Provas: CTPS (evento 1, OUT10).
Conclusão: Na hipótese vertente, a parte autora busca o reconhecimento da 
especialidade das atividades agrícolas por ela exercidas na condição de 
trabalhador rural. Postula, para tanto, o enquadramento pela categoria 
profissional previsto no Código 2.2.1 do Quadro Anexo III do Decreto nº. 
53.831/64.
A pretensão não merece guarida, pois antes da Constituição Federal de 1988 
havia expressa distinção entre os trabalhadores urbanos e rurais para efeitos 
previdenciários, e não existia sequer a possibilidade de o trabalhador rural 
contribuir para um regime previdenciário.
A única exceção era quanto ao empregado de empresa agroindustrial ou agro 
comercial que, embora prestando exclusivamente serviço de natureza rural, era 
considerado segurado da Previdência Social Urbana (artigo 6º, § 4º, CLPS/84).
No caso dos autos, anteriormente a 1995 o autor trabalhava em fazendas 
pertencentes a pessoa física - motivo pelo qual as funções exercidas não se 
enquadram no conceito previsto no código 2.2.1 do Anexo ao Decreto nº 
53.831/64.
Quanto ao período posterior, não se verifica mais a possibilidade de 
enquadramento por categoria profissional.
Em relação à suposta exposição do autor ao calor decorrente do desempenho 
de labor ao ar livre, a pretensão não merece prosperar, pois de acordo com a 
expressa previsão dos decretos regulamentadores da matéria e a farta 
jurisprudência, o calor passível de caracterizar o labor como especial é aquele 
proveniente de fontes artificiais.
 

Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, 
não depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a via estreita 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VOTO-VISTA DO MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. 
ALINHAMENTO COM A POSIÇÃO DO NOBRE COLEGA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.
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1. A controvérsia gira em torno do preenchimento dos requisitos para a 
concessão de pensão por morte à autora.
2. A jurisprudência do STJ se mostra firme no sentido de que o 
reconhecimento de tempo de serviço rurícola exige que a prova testemunhal 
corrobore um início razoável de prova material, sendo certo que o rol de 
documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, inscrito no 
art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e 
não taxativo.
3. Segundo a orientação do STJ, as certidões de nascimento, casamento e 
óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ficha de inscrição em Sindicato 
Rural, contratos de parceria agrícola, podem servir como início da prova 
material nos casos em que a profissão de rurícola estiver expressamente 
mencionada desde que amparados por convincente prova testemunhal. 
Precedentes: AgRg no AREsp 577.360/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 22/6/2016, e AR 4.507/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Terceira Seção, DJe 24/8/2015.
4. O acórdão recorrido concluiu desconsiderar as provas materiais, afastando a 
decisão do juízo sentenciante que presidiu a instrução do feito, que bem 
valorou as provas ao ter estabelecido contato direto com as partes, 
encontrando-se em melhores condições de aferir a condição de trabalhador 
rural afirmada pelo autor e testemunhas ouvidas.
5. O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos apresentados como o 
início de prova material do labor campesino não enseja reexame de prova, 
vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto probatório 
existente. Precedentes: AgRg no REsp 1.309.942/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/4/2014, e AgRg no AREsp 
652.962/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 3/9/2015.6. 
Recurso Especial provido.(REsp n. 1.650.326/MT, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 30/6/2017, grifos no 
original).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. 
REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. 
PROVA MATERIAL INCONSISTENTE E CONTRADITÓRIA. 
TESTEMUNHAS QUE NÃO CONFEREM AMPLITUDE AO INÍCIO DA 
PROVA MATERIAL. VÁRIOS LAPSOS DE ATIVIDADE URBANA NOS 
REGISTROS DO CNIS. DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
SEGURADO ESPECIAL. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. RECURSO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ ao afirmar que o 
exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza a condição de 
Segurado especial, vez que se admite a descontinuidade no exercício da 
atividade rural.2. No caso dos autos, contudo, as provas materiais apresentadas 
estão em confronto com os registros do CNIS do autor, que apontam diversos 
vínculos de atividade urbana, suficientes a descaracterizar a sua condição de 
Trabalhador Rural.3. Neste caso, verifica-se que o acervo testemunhal 
produzido apresenta-se inadequado, por ser contraditório, para evidenciar a 
pretendida situação de Trabalhador Rural da parte autora.4. Agravo Interno do 
Particular a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1372614/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/10/2020, DJe 29/10/2020).
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. 
EFICÁCIA AMPLIATIVA DA PROVA TESTEMUNHAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ANTERIOR À DATA DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO TIDO 
POR DEMONSTRADO PELO TRIBUNAL A QUO. COMPROVAÇÃO DE 
TODO O PERÍODOCONTROVERTIDO. NÃO RECONHECIMENTO. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM. 
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ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, deve ser 
demonstrado por início de prova material e ampliado por prova testemunhal, 
ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou que, conquanto a prova testemunhal tenha sido 
suficiente para fins de reconhecimento do exercício de labor rural em período 
anterior à data do documento mais antigo, não teve o condão de ampliar a 
eficácia do início de prova material para todo o período controvertido.
3. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor 
do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 859.244/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/04/2019, DJe 29/04/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 
aplicou ao recurso especial o óbice da Súmula 7/STJ, pois rever a duração e o 
impacto dos vínculos trabalhistas urbanos na condição de segurada especial da 
agravante exigiria sim o revolvimento de fatos e provas, na medida que o 
Tribunal a quo não foi específico quanto ao ponto, não tendo sido opostos 
embargos de declaração para esclarecimentos pormenorizados dos 
acontecimentos no período da carência do benefício pleiteado.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.077.269/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 25/09/2017).

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.932.757 / PR
Número Registro: 2021/0225154-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50067950220164049999

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR LINO BATISTA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDIR LINO BATISTA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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